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Notícias STF 

OAB questiona condução coercitiva na fase de investigação criminal 
 
O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) pediu que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheça a não recepção, pela Constituição Federal de 1988, do artigo 260 do Código de Processo Penal (CPP), no 
que se refere à aplicação da condução coercitiva na fase de investigação criminal. A questão é tema da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 444, ajuizada, com pedido de liminar, pela entidade. 
 
O dispositivo preceitua que “se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou 
qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença”. 
Segundo a OAB, a norma prevê a condução coercitiva do acusado para fins de realização de interrogatório e outros 
atos no âmbito do processo judicial, mas a regra tem sido interpretada em contrariedade com os ditames 
constitucionais ao se permitir a sua utilização para a constituição de atos no curso da investigação criminal. 
Sustenta ainda que a medida tem sido sistematicamente adotada sem a observância da premissa do próprio artigo 
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260 do CPP, “ou seja, sem que o cidadão tenha descumprido anterior intimação”. 
 
A entidade alega que a condução coercitiva durante a fase investigativa, ainda que decretada pela autoridade 
judiciária competente, viola os preceitos fundamentais da imparcialidade, do direito ao silêncio, do nemo tenetur se 
detegere (o direito de não produzir prova contra si mesmo), do princípio do sistema penal acusatório, do devido 
processo legal, da paridade de armas, da ampla defesa e do contraditório. “É incabível a determinação de sua 
condução forçada durante a fase de inquérito, pois se trata de medida cautelar que deve ser somente utilizada na 
fase judicial, se necessário”, afirma. 
 
Caso não seja acolhido o pedido principal, a entidade pede que seja declarada a inconstitucionalidade da 
interpretação ampliativa do dispositivo do CPP, a fim de que não seja permitida a condução coercitiva sem prévia 
intimação e não comparecimento injustificado do acusado. 
 
Rito abreviado 
 
O relator da ação, ministro Gilmar Mendes, adotou rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 ao 
trâmite da ADPF 444, tendo em vista a relevância da matéria. A medida permite que o STF analise a questão de 
forma definitiva, sem prévia análise do pedido de liminar, tendo em vista a relevância da matéria e sua importância 
para a ordem social e segurança jurídica. 
 
O ministro Gilmar Mendes observou que a ADPF 395, com objeto semelhante, está liberada para julgamento pelo 
Plenário. No despacho, o relator determinou ainda a requisição de informações à Presidência da República, à 
Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, a serem prestadas no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos deverão 
ser encaminhados, sucessivamente, para manifestação da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 
República, para que se manifestem no prazo de cinco dias. 
 
Processo: ADPF 444 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Atuação em delação premiada não impede magistrado de julgar ação penal  
 
O fato de um juiz homologar acordo de colaboração premiada e tomar os respectivos depoimentos não é motivo 
suficiente para que se reconheça seu impedimento para processar e julgar ação penal contra pessoa citada na 
delação. 
 
Segundo os ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o que o ordenamento jurídico não 
permite é a participação do magistrado na negociação do conteúdo da delação. 
 
Ao rejeitar pedido feito pelo doleiro Paulo Roberto Krug, a turma afirmou que a atuação do juiz federal Sérgio Moro 
ao homologar delações do caso Banestado não configurou seu impedimento, de acordo com o que está previsto no 
artigo 252 do Código de Processo Penal (CPP). 
 
Contatos sigilosos 
 
O recurso foi interposto após condenação do doleiro no âmbito da operação que investigou crimes de lavagem de 
dinheiro e evasão de divisas envolvendo o Banestado, no período de 1999 a 2002. 
 
Paulo Roberto Krug foi condenado por Sérgio Moro a 11 anos e nove meses pelo envolvimento no caso (pena 
posteriormente reduzida em segunda instância) e buscou anular sua condenação com a tese de que o magistrado 
estaria impedido e, portanto, não poderia ter julgado a ação. 
 
Segundo a defesa, Sérgio Moro participou dos acordos de delação premiada de Alberto Youssef e Gabriel Nunes 
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Pires e teve contato com os delatores em procedimento sigiloso, feito antes mesmo da distribuição formal dos 
autos. Esse conjunto de fatos tornaria o juiz impedido para atuar na subsequente ação penal, que culminou com a 
condenação de Krug, entre outros réus. 
 
Situações taxativas 
 
Para o relator do caso no STJ, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, os casos de impedimento de magistrado estão 
dispostos de forma taxativa no artigo 252 do CPP. De acordo com o ministro, os argumentos trazidos pela defesa 
não se enquadram em nenhuma das hipóteses da lei. 
 
O ministro explicou que a atuação do juiz nas delações foi verificar a legalidade, validade e voluntariedade dos 
acordos, e mesmo o ato de determinar a juntada de documentos não extrapolou os limites legais, porque teve o 
objetivo de complementar a atividade probatória das partes, sem prejuízo para a defesa. 
 
“Não faz presumir que tenha desempenhado (o juiz) função equivalente à de um membro do Ministério Público 
Federal ou delegado da Polícia Federal, ao revés, sua atuação decorrera de imposição legal para fins de 
homologação do acordo de colaboração premiada a fim de constatar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, 
sem a qual o respectivo acordo não surtiria os efeitos almejados pelos colaboradores”, explicou o relator. 
 
Imparcialidade preservada 
 
O ministro lembrou que o fato de o juiz ter homologado a delação premiada não compromete sua imparcialidade, 
pois sua intervenção não ocorreu em processo antecedente instaurado contra o réu e ele não emitiu juízo de valor 
sobre as acusações naquele momento. 
Se assim fosse, disse o ministro, “processos conexos onde houvesse confissão espontânea e delação de corréus não 
poderiam jamais ser julgados pelo magistrado, implicando causa obrigatória de separação de processos”, em 
desconformidade com o artigo 79 do CPP. 
 
Processo: HC 221231 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Transmissão televisiva via internet gera nova cobrança de direito autoral  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a transmissão televisiva via internet nas modalidades webcasting e 
simulcasting (tecnologia streaming) configura execução pública de obras musicais, apta a gerar o recolhimento de 
direitos autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad). Esse foi o entendimento da Terceira 
Turma no julgamento de recurso em que o Ecad pleiteava o pagamento pela Rede TV!. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, aplicou a tese firmada no início deste ano pela Segunda Seção, no julgamento 
do REsp 1.559.264, segundo a qual a internet é local de frequência coletiva, por isso configura a execução como 
pública. 
 
“O fato de a obra intelectual estar à disposição, ao alcance do público, no ambiente coletivo da internet, por si só, 
torna a execução musical pública, sendo relevante, para o legislador, tão somente a utilização das obras por uma 
coletividade frequentadora do universo digital, que poderá, quando quiser, acessar o acervo ali disponibilizado”, 
explicou o relator. 
 
Canais distintos 
 
O ministro esclareceu que o critério para determinar a autorização de uso pelo titular do direito autoral está 
relacionado com a modalidade de utilização e não com o conteúdo em si considerado. De acordo com o 
precedente, o streaming é uma das modalidades previstas na Lei Autoral pela qual as obras musicais e fonogramas 
são transmitidos. 
 
No caso do simulcasting, apesar de o conteúdo transmitido ser o mesmo, os canais de transmissão são distintos e, 
portanto, independentes entre si, tornando exigível novo consentimento para utilização e criando novo fato 
gerador de cobrança de direitos autorais pelo Ecad. 
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O ministro relator destacou que o artigo 31 da Lei 9.610/98 estabelece que, para cada utilização da obra, uma nova 
autorização deverá ser concedida pelos titulares dos direitos. Isto é, toda nova forma de utilização de obras 
intelectuais gera novo licenciamento e, consequentemente, novo pagamento de direitos autorais. 
 
A ação 
 
Em 2009, o Ecad ajuizou a ação com pedido de perdas e danos contra a emissora, para suspender qualquer 
transmissão de obras musicais pela ré por meio do site em que disponibiliza a programação da Rede TV!, o que 
passou a ocorrer naquele ano. Para o Ecad, trata-se de execução pública e, por isso, a emissora deveria comprovar a 
autorização fornecida pela entidade. 
 
Em primeiro e segundo graus, o pedido foi negado. O Ecad recorreu, sustentando que a autorização concedida para 
determinada modalidade de utilização da obra não gera presunção de que a licença tenha validade, por extensão, 
para reprodução por meio da internet. Alegou também que a transmissão via simulcasting e webcasting é execução 
pública, apta a gerar a cobrança. 
 
Preços 
 
Outro ponto discutido no processo foi a contestação da Rede TV! quanto ao uso pelo Ecad da tabela de cobrança 
extinta desde 2013, por conta de alterações legislativas. No entanto, o ministro Villas Bôas Cueva considerou que as 
alterações promovidas pela Lei 12.853/13 não modificaram o âmbito de atuação do Ecad, que permanece 
competente para fixar preços e efetuar a cobrança e a distribuição dos direitos autorais. 
 
O relator esclareceu que o início da vigência do Regulamento de Arrecadação e das tabelas de preços em 
conformidade com os novos critérios a serem observados para a formação do valor a ser cobrado para a utilização 
das obras e fonogramas, previstos na Lei 12.853/13 e no Decreto 8.469/15, ocorre em 21 de setembro de 2015, de 
modo que se consideram válidas as tabelas anteriores àquela data. 
 
Processo: REsp 1567780 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Intimações eletrônicas prevalecem sobre comunicações feitas pelo Diário de Justiça  
 
Nas situações em que são realizadas intimações em duplicidade via portal eletrônico e no Diário de Justiça 
eletrônico (DJ-e), a contagem de prazo deve ter como referência a data da publicação no portal de intimações, que 
prevalece sobre a intimação pelo DJ-e.    
 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma reconheceu a tempestividade de agravo em recurso especial 
apresentado após intimação no portal eletrônico do site do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 
As duas formas de intimação estão previstas na Lei 11.419/06, que regulamentou a informatização do processo 
judicial. Em seu artigo 4º, a lei prevê a criação dos diários de justiça eletrônicos pelos tribunais, que substituem 
outros meios de divulgação para todos os efeitos legais. 
 
Já no artigo 5º, a legislação estipula que as intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos 
advogados cadastrados, dispensando-se, nesses casos, as publicações, inclusive em meio eletrônico. 
 
Conflito normativo 
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que o STJ conta com alguns julgados no sentido da prevalência da 
intimação via DJ-e, entendendo-se que prevaleceria a regra do artigo 4º da Lei 11.419/06. 
 
Porém, ao reexaminar a questão, o ministro propôs que fosse dada prevalência à intimação via portal eletrônico, 
pois essa modalidade de intimação dispensa a publicação no DJe, conforme previsto no já aludido artigo 5º da Lei 
11.419/06. 
 
O ministro lembrou, ainda, que o novo Código de Processo Civil consolidou a prevalência da intimação eletrônica, 
especialmente em seus artigos 270 (intimações prioritariamente por meio eletrônico) e 272 (intimações por órgão 
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oficial quando não for possível a comunicação eletrônica), de modo que o entendimento proposto se harmoniza 
com o novo diploma processual.  
O voto foi acompanhado de forma unânime pela Terceira Turma. 
 
Processo: AREsp 903091 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Guarda compartilhada pode ser instituída mesmo havendo graves desavenças entre o 
ex-casal  
 
É possível estabelecer guarda compartilhada ainda que existam graves desavenças entre o ex-casal. O 
entendimento é da Terceira Turma ao julgar recurso especial de pai contra a ex-mulher, que detinha a guarda 
unilateral de suas duas filhas. Na hipótese dos autos, houve registro de violência doméstica, que, todavia, não 
atingiu os filhos. 
 
O genitor sustentou que estaria havendo alienação parental e requereu que a guarda fosse modificada para que as 
crianças permanecessem com ele. Alternativamente, pediu a guarda compartilhada. 
 
Os autos narram que o ex-cônjuge agrediu fisicamente a mãe de suas filhas e ficou proibido de se aproximar dela, 
mantendo, no mínimo, 250 metros de distância, e de entrar em contato, por qualquer meio de comunicação, com a 
ex-mulher ou seus familiares. 
 
O estudo social realizado concluiu que a visita regular do pai não ofereceria risco para as crianças e indicou a guarda 
compartilhada. A sentença concedeu a guarda compartilhada, que foi revertida pelo Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ). Invocando o melhor interesse das crianças, o tribunal fluminense considerou que o convívio de forma 
compartilhada com os genitores ameaçaria o bem-estar das filhas. 
 
Inconformado, o pai apresentou recurso ao STJ.  Afirmou que nunca houve violência contra as crianças e que está 
apto para exercer o poder familiar. 
 
Interesse do menor 
 
Ao pedir vista do caso, o ministro Villas Bôas Cueva concordou com a conclusão a que chegou a relatora do recurso, 
ministra Nancy Andrighi, que fixou a guarda compartilhada, porém apresentou fundamentação divergente. 
 
O ministro afirmou que apesar de a guarda compartilhada ser a regra atual no ordenamento brasileiro, é possível, a 
depender do caso analisado, instituir a guarda unilateral “quando houver inaptidão de um dos genitores”. Ao 
contrário do entendimento da relatora, para o ministro, a separação não implica necessariamente a retirada do 
poder familiar do genitor inapto. “Aliás, é também um direito do filho conviver com seus pais, ainda que a guarda 
fique sob a exclusividade de apenas um deles”, explicou. 
 
A turma restabeleceu a sentença, pois reconheceu que a violência doméstica ocorrida em nenhum momento 
envolveu as crianças, “tanto que a medida protetiva fixada com base na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), 
imposta judicialmente, não abrangeu as crianças, visto inexistir risco potencial ou efetivo”, afirmou Villas Bôas 
Cueva. Os ministros reconheceram, ainda, o desejo do genitor de manter os laços de afeto com as filhas. 
 
“Espera-se que a guarda seja exercida com flexibilidade, paridade e equilíbrio, para que a convivência das crianças 
com a família, que nunca se dissolveu, seja sempre a mais tranquila possível, propiciando a formação saudável da 
personalidade das crianças, com aumento da autoestima, verdadeiro fim da parentalidade”, acrescentou. 
 
Processo: 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Intimações-eletrônicas-prevalecem-sobre-comunicações-feitas-pelo-Diário-de-Justiça
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Guarda-compartilhada-pode-ser-instituída-mesmo-havendo-graves-desavenças-entre-o-ex–casal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Guarda-compartilhada-pode-ser-instituída-mesmo-havendo-graves-desavenças-entre-o-ex–casal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Guarda-compartilhada-pode-ser-instituída-mesmo-havendo-graves-desavenças-entre-o-ex–casal


Notícias CNJ 

Semana pela Paz em Casa aplica 1305 sentenças no RJ 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0060371.66.2016.8.19.0000 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 15.02.17 e p. 17.02.17 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM. 
MULTA APLICADA PELO PROCON/RJ, POR FORÇA DE MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VENDA DE PASSAGES AÉREAS. 
INTERLOCUTÓRIA QUE DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE MÉRITO, PARA SUSPENDER OS 
EFEITOS DO ATO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA GARANTIDA POR SEGURO-FIANÇA. AGRAVANTE QUE, EM VIRTUDE DA 
DECISÃO, ESTÁ IMPEDIDO DE INSCREVER O NOME DA AUTORA E AGRAVADA EM DÍVIDA ATIVA, NO QUE TANGE À 
MULTA, ATÉ O JULGAMENTO DA CAUSA. IRRESIGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. SUBSTITUIÇÃO PELO 
SEGURO-FIANÇA IMPOSSIBILIDADE. INADMISSIBILIDADE DO SEGURO COMO MEIO DE CAUÇÃO, POR AUSÊNCIA DE 
NORMA LEGAL DISCIPLINADORA DO INSTITUTO. MODALIDADE NÃO INSERIDA DENTRE AS PREVISTAS NO ART. 9º DA 
LEI N.º 6.830/80. PRECEDENTES DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A SANÇÃO ADMINISTRATIVA DO ART. 57 
DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR HAURE SUA LEGITIMIDADE NO PODER DE POLÍCIA 
(ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DE ORDENAÇÃO), QUE O PROCON TITULARIZA E QUE SE CORPORIFICA NA 
COMINAÇÃO DE MULTAS POR TRANSGRESSÃO DOS COMANDOS DA LEI N.º 8.078/1990. EM SUMMARIA COGNITIO, 
PRESUNÇÕES DE LEGITIMIDADE E LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO FORAM ELIDIDAS POR 
NENHUM DOCUMENTO PRODUZIDO. RECURSO PROVIDO. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: DICAC 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de sentenças selecionadas 
 

O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem por 
objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a troca de 
conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. Atualizado mensalmente pela Equipe do Serviço de Captação e 
Estruturação do Conhecimento. 
 
Acesse o Banco de Sentenças na página inicial do Banco do Conhecimento 
 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84513-semana-pela-paz-em-casa-aplica-1305-sentencas-no-rj
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044DCE1541605D7B1A84957577EE1A4E96C50607544B0D&USER
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600272557
http://app.tjrj.jus.br/banco-sentenca
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento


 
 
 

Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

